PARECER Nº 1753, DE 2013

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 486, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o Projeto de Lei n° 486, de 2011, pretende proibir atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas em áreas públicas exteriores às edificações, visando a evitar sua exposição a crianças e jovens. 

A propositura permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos. 

Após, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo parecer foi favorável ao projeto.

Após, veio a matéria a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para análise do disposto no artigo 31, § 9°, do Regimento Interno Consolidado. Tendo sido rejeitado o voto favorável do nobre relator designado Jorge Caruso, cabe-nos redigir o competente voto vencedor. 

Entendemos que, não obstante seja louvável a preocupação do autor da propositura com o alcoolismo e suas consequências, a medida proposta se mostra desproporcional frente aos objetivos almejados, senão inócua, motivo que nos leva a rejeitá-la. 

 Com efeito, as bebidas alcoólicas são largamente consumidas pelos mais diferentes segmentos da sociedade, com o aval do ordenamento jurídico, o que faz com que crianças e jovens tomem contato direto ou indireto com tal substância dentro de seus lares e em outros locais, públicos ou não, fechados ou não. Sendo assim, e tendo-se como premissa o caráter social inerente ao consumo do álcool, entendemos que a proibição generalizada do consumo em locais públicos, visando a evitar a exposição da bebida a jovens, representa uma medida demasiadamente gravosa aos direitos individuais, sem uma razoável correlação entre meios e fins.

Ressaltamos, ainda, que a experiência de outros países com a restrição ou proibição do consumo de álcool se mostrou ineficiente, quando não desastrosa, em virtude de uma prática social histórica e culturalmente arraigada em nossa civilização. É razoável afirmar, assim, que o combate ao consumo precoce de álcool e a minimização de seus efeitos nocivos não são efetivados por meio de leis pontuais como ora se propõe, devendo, antes, ser alvo de políticas públicas sólidas, especialmente na área da saúde e da educação.     

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Lei no 486, de 2011. 

a) Marcos Neves – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do $3º, do artigo 56, da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 13/3/2013

a) Adilson Rossi – Presidente

Marco Aurélio – Luciano Batista – Olímpio Gomes – Antonio Salim Curiati – Pedro Tobias – André Soares – Adilson Rossi
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

                                     
Na qualidade de relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, ratifico a manifestação de fls. 6 e 7, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 486, de 2011.

a) Jorge Caruso

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O 1º RELATOR
De autoria do Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe pretende proibir os atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas em áreas públicas exteriores às edificações.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão para nossa análise dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura objetiva limitar a compra e a venda de bebidas alcoólicas, buscando assim, reduzir seu consumo no âmbito do Estado.
Infelizmente, o consumo de álcool no País já faz parte dos costumes. A tolerância e o incentivo a esse hábito estão presentes em nossa sociedade e nas propagandas, o que estimula as pessoas a fazer uso dessas bebidas sem ter noção de suas imprevisíveis e negativas consequências. 

Não raramente observamos adultos e, cada vez mais cedo, jovens ingerirem álcool abusivamente, o que pode levá-los a cometer atos impensados e a colocar em risco não apenas sua integridade física como a dos demais indivíduos. 

Segundo informações da Escola Paulista de Medicina – UNIFESP (http://www.unifesp.br/dpsicobio/cebrid/folhetos/alcool_.htm), a ingestão de álcool provoca diversos efeitos, que aparecem em duas fases distintas: uma estimulante e outra depressora. Nos primeiros momentos após a ingestão de álcool, podem aparecer os efeitos estimulantes como euforia, desinibição e loquacidade. Com o passar do tempo, começam a aparecer os efeitos depressores como falta de coordenação motora, descontrole e sono. Quando o consumo é muito exagerado, o efeito depressor fica exacerbado, podendo até mesmo provocar o estado de coma. Os efeitos do álcool variam de intensidade de acordo com as características pessoais.
O aumento nos índices de acidentes de trânsito está diretamente relacionado ao consumo dessas bebidas. E o alcoolismo torna-se um vício cada vez mais comum em qualquer classe social ou faixa etária. Portanto, faz-se necessário um controle efetivo da ingestão dessa nociva substância para o benefício da própria população.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 486, de 2011.

a) Feliciano Filho

Rejeitado o voto do relator, Deputado Jorge Caruso. Designo o Deputado Marcos Neves para redigir o vencedor, contrário.
Sala das Comissões, em 12/12/2012

a) Adilson Rossi – Presidente

Adilson Rossi – Pedro Tobias – André Soares (com o relator) – Marcos Neves – Olímpio Gomes – Marco Aurélio 

